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Estudo Técnico Preliminar 75/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 63342.000437/2024-78

2. Descrição da necessidade

A abertura de licitação para aquisição de materiais para Kits de Primeiros Socorros Individuais (KPSI) para
Operações de Paz, nas quantidades constantes do Adendo A deste documento, justifica-se pela necessidade de
manutenção dos níveis de estoques do Depósito de Material de Saúde do Rio de Janeiro (DepMSMRJ), visando a
garantir o desenvolvimento das atividades operativas da MB, assim como contribuir para o preparo e emprego do
Poder Naval na Segurança Nacional e defesa da Pátria como, por exemplo, as tarefas inerentes à Garantia da Lei e
da Ordem (GLO) e as afetas à Segurança do Tráfego Aquaviário, mantendo assim os Meios da MB em condição de
plena eficiência para cumprimento das suas funções Constitucionais.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Diretoria de Saúde da Marinha (DSM) CC (S) Luiz Carlos Schettino Júnior

Diretoria de Saúde da Marinha (DSM) 1ºT (S) Laísla Alves Moura

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 Requisitos necessários ao atendimento da necessidade

4.1.1 Os materiais a serem adquiridos deverão atender as especificações técnicas previstas no Termo de
Referência. As especificações do mencionado Termo foram submetidas ao Sistema de Catalogação da Marinha do
Brasil (SCMB) e a Agência de Catalogação afeta aos materiais de Saúde, Símbolo de Jurisdição “Q”, é a Diretoria
de Saúde da Marinha - DSM. Na Marinha do Brasil, a catalogação compreende a simbolização do material e a
organização, confecção, publicação, distribuição, regulamentação do manuseio e permanente atualização do
CATÁLOGO DA MARINHA. A Catalogação tem como propósitos classificar e atribuir símbolos aos itens de material
e estabelecer uma linguagem única de material entre os elementos envolvidos no processo de Abastecimento,
empregando métodos padronizados para identificação, classificação e atribuição de símbolos, e divulgando-os
através de publicações específicas. O SCMB é apoiado pelo Sistema de Informações Gerenciais de Abastecimento
(SINGRA), que é um sistema de informação, do tipo ERP (Enterprise Resource Planning), e que constitui-se na sua
principal base de dados de catalogação.

A Jurisdição do Material é estabelecida pela Diretoria Geral do Material da Marinha - DGMM, em coordenação com a
Secretaria Geral da Marinha - SGM, definindo, para cada item de material, o conjunto de Órgãos responsáveis pelo
seu Abastecimento (Órgão de Direção Técnica, Órgão de Direção Gerencial, Órgão Técnico, Órgão de Controle e
Órgão de Distribuição). Essa Jurisdição do Material é definida por um código alfabético, denominado “Símbolo de
Jurisdição” (SJ), o qual, associado ao Número de Estoque, permite agrupar materiais em função de sua natureza ou
aplicação específica. O SJ é atribuído a cada item de material pelos Órgãos Técnicos, por ocasião da introdução do
item no Sistema de Abastecimento da Marinha - SAbM e é divulgado pela Diretoria de Abastecimento da Marinha -
DAbM, através de catálogos ou documentos específicos.

As Agências de Catalogação são os Órgãos do SCMB responsáveis pela correta e oportuna coleta dos dados sobre
o material a ser introduzido no serviço da Marinha. Os Órgãos Técnicos do SAbM, que executam a “Atividade
Técnica da Catalogação", são denominados AgCat. Às AgCat compete:
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 efetuar a coleta e a manutenção dos dados necessários à Catalogação e ao desempenho das demais funções ea)
atividades de Apoio Logísticos pertinentes;

 escolher o Método de Identificação adequado ao material que estiver sendo catalogado, dando preferência aob)
método descritivo, considerando a conveniência de concorrer para a padronização e a nacionalização do material
em uso na MB e, também, nas demais FA;

 identificar e classificar o material sob sua jurisdição;c)

 compilar os dados técnicos, proceder à identificação e classificação do item de suprimento de sua jurisdição;d)

 enquadrar no SJ adequado os itens de suprimento sob sua responsabilidade específica, observadas as normase)
baixadas pela DGMM;

 indicar a aplicação, a substituição e a intercambialidade dos itens de suprimento sob sua jurisdição;f)

manter um processo permanente de revisão dos itens de suprimento de sua já catalogados, a fim de eliminar osg) 
desnecessários, corrigir os dados cadastrados e minimizar a probabilidade de existência de duplicidade de Número
de Estoque (NE) para itens de suprimento iguais;

 definir os dados de previsão, relativos ao exercício da Determinação Técnica de Necessidades, utilizando-se doh)
SCMB para a sua integração, racionalização e divulgação; e

 cumprir as normas e procedimentos relativos à operacionalização da Catalogação no SINGRA.i)

4.1.2. Demais informações sobre o Sistema de Abastecimento encontram-se na Nota explicativa sobre a
organização do Sistema de Abastecimento da Marinha, Adendo C deste Estudo Técnico.

4.1.3. A entrega dos materiais a serem adquiridos será realizada no local abaixo mencionado:

Nome da Organização 
Militar

CNPJ Telefones Endereço

Depósito de Materiais de 
Saúde da Marinha 

(DepMSMRJ)
00.394.502/0477-01

(21) 2101-0930

(21) 2101-0931

Avenida Brasil, nº 10.500 – Olaria – 
Rio de Janeiro- RJ – CEP 21.021-

350

4.1.4. O prazo de entrega dos materiais será contado a partir da data do aceite da nota de empenho, ordem de
compra ou similar pelo fornecedor, no prazo de .10 (dez) dias úteis

4.2 Critérios e Práticas de Sustentabilidade

Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e
/ou no edital como requisito previsto em lei especial. A Contratada deverá adotar os critérios de sustentabilidade
ambiental, como também observar as disposições estabelecidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis
(6ªEdição) da Advocacia-Geral da União (AGU).

4.3. Exigência de amostra

Considerando as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que instituiu o novo marco legal das licitações
e contratos administrativos, bem como a Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022, que regulamenta aspectos
específicos do processo licitatório, destaca-se a importância da possibilidade de exigência de amostra, exame de
conformidade e prova de conceito conforme previsto no artigo 17, §3º, artigo 41, inciso II, e artigo 42, §2º, da referida
lei, assim como no artigo 29, §1º, da mencionada Instrução Normativa.
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A exigência de amostra é excepcional e, para atendimento do objeto deste Pregão, trata-se de uma ferramenta
essencial para assegurar que os produtos ofertados pelos licitantes atendam plenamente às especificações técnicas
e requisitos de qualidade estabelecidos no Termo de Referência, contribuindo para a seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração Pública.

O insucesso em contratações pode justificar essa previsão, especialmente quando há itens de baixa qualidade que,
embora possuam descrição técnica semelhante à de objetos de boa qualidade, não funcionam conforme o
esperado. O julgamento pelo menor preço pode atrair o fornecimento de bens de pouca qualidade, sendo necessário
que a Administração adote cautelas para não adquirir material que não atenda às necessidades da Força e, mais
importante, evitar repetidamente contratar nessas condições.

4.4. Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1 Tendo como base a promoção da livre concorrência, comprovada após um amplo levantamento de mercado,
como também as contratações anteriores da MB e de outros Órgãos, aliado ao fato dos materiais a serem
contratados se tratarem de bens considerados comuns, a contratação deverá ser realizada na modalidade de
licitação Pregão, na sua forma eletrônica, do tipo menor preço por item, utilizando a sistemática do Registro de
Preços.

5.2    O emprego do Sistema de Registro de Preços (SRP) encontra respaldo nos incisos I, III e V do art. 3º, do
Decreto nº 11.462 de 2023, pois o processo estabelecido para aquisição de material de saúde exige a possibilidade
de contratações frequentes e entregas parceladas.

5.3 Ressalta-se que os itens licitados são usados regularmente e, devido as suas características, não convém que
sejam estocados em grande quantidade ou por longo período de tempo. Nestes casos, a adoção do SRP mostra-se
a escolha mais acertada, tanto por trazer para o Órgão o beneficio da economia de escala, como por possibilitar um
gerenciamento mais eficiente dos estoques, dentre outras vantagens.

5.4   Como característica do SRP, está a não obrigatoriedade de contratação das quantidades (estimadas) ora
licitadas, visto que as solicitações de fornecimento atenderão às necessidades de manutenção dos níveis de
estoque das Organizações Militares Hospitalares (OMH) e Organizações Militares de Facilidades Medicas (OMFM).

5.5  Em razão da capacidade de gerenciamento, este órgão não permitirá adesão a órgãos não participantes.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 Com base nas Estimativas de Obtenção (EO), optou-se por realizar a presente contratação na modalidade de
licitação Pregão, na sua forma eletrônica, do tipo menor preço por item, utilizando o SRP, para adquirir itens de Kits
de Primeiros Socorros Individuais (KPSI) para Operação de Paz, nas quantidades e especificações constantes dos
Adendos A e B deste Estudo, respectivamente.

6.2 Para assegurar a eficiência e a adequação da forma de combinação destes parâmetros, este Estudo propõe-se
a integrar os critérios técnicos, com base nas características específicas do objeto, com o modo de disputa do
pregão eletrônico. Dessa forma, busca-se conciliar a melhor qualidade dos itens com a obtenção dos preços mais
vantajosos, considerando o ciclo de vida do objeto e as necessidades da Administração Pública.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

O detalhamento da quantidade estimada dos itens a serem adquiridos se encontra no Adendo A deste Estudo.
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8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 57.665,00

 

8.1 ESTIMATIVA DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS

A estimativa de preços foi realizada em consonância com o Art.º23 da Lei 14.133/2021 e a Instrução8.1.1. 
Normativa nº 65/2021, que dispõe sobre diretrizes sobre o processo administrativo para a realização de pesquisas
de preços nas aquisições de bens e contratações de serviços. Foram observados os seguintes procedimentos
conforme o Art. 5º da referida Instrução Normativa: I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana
do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde,
observado o índice de atualização de preços correspondente; II - contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; III - dados de
pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo
federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa
e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso; IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital; ou V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno
de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital do Ministério da Economia.

  Tendo em vista otimizar a estimativa de preços obtida, foram utilizados os parâmetros I e II  – com o auxílio da8.1.2
ferramenta Banco de Preços, disponível no endereço eletrônico: https://www.bancodeprecos.com.br e pesquisa com
os fornecedores, com o emprego da média aritmética dos valores pesquisados, sendo observado o fato das datas
das pesquisas não se diferenciarem em mais de 1 (um) ano.

Consoante ao estabelecido no subitem  do Tribunal de Contas da União, que atenta9.2.3.4 do Acórdão nº 781/2006
à necessidade de registrar-se nos autos a sistemática utilizada para a determinação do orçamento estimado, vale
destacar que o critério utilizado foi o preço médio pesquisado e que foi observada a Instrução Normativa nº 65, de

, da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital.7 de julho de 2021

A média aritmética dos valores pesquisados foi empregada em virtude de considerar a amplitude dos preços obtidos.
Em comparação com o critério do menor preço, o preço médio evita com que seja considerado apenas um valor,
diminuindo-se sobremaneira o risco de que não sejam alcançadas propostas aceitáveis, por estar acima do valor
estimado, o que inviabilizaria a adjudicação e ensejaria a obrigação de novo feito licitatório.

Procurou-se, durante a realização da pesquisa de preços, obter um mínimo de três cotações a fim de possibilitar
uma estimativa de preços com maior probabilidade de espelhar a realidade do mercado.

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, através dos Acórdãos: nº 1266/2011-Plenário, n.º 2531/2011-
Plenário, rel. Min. José Jorge, 21.09.2011, assegura:

“... deve ser realizada pesquisa de preços contendo o mínimo de três cotações de
empresas/fornecedores distintos, fazendo constar do respectivo processo a
documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos que
fundamentaram o preço estimado. [...] caso não seja possível obter esse número de
cotações, deve ser elaborada justificativa circunstanciada”.

Por fim, é imperioso mencionar que o objetivo da presente licitação é evitar o desabastecimento desses itens, bem
como afastar a necessidade de aquisição por dispensa de licitação pelo valor, onde os preços praticados costumam
serem maiores que os obtidos nos pregões eletrônicos.

Tendo em vista o exposto, em virtude da necessidade de dar maior celeridade na licitação, evitando os riscos
salientados anteriormente, faz-se mister realizar o processo licitatório com as condições apresentadas.
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  Os preços obtidos, os quais subsidiaram o cálculo da média aritmética para cada material a ser contratado,8.2.3.
encontra-se no Mapa Comparativo de Preços.

 O presente pregão adota o orçamento sigiloso, nos termos do artigo nº 24 da Lei 14.133/2021, em face da8.2.4.
vantajosidade trazida a esta Administração. Assim, diante do respectivo tópico no Termo de Referência, o custo
estimado da contratação poderá ser tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de
lances.

 

 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A presente contratação será realizada de forma parcelada, mediante a modalidade Pregão Eletrônico, com
vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis e à ampliação da competitividade, sem perda de
economia de escala, e em conformidade com a Lei 14.133/2021. Tal forma de contratação permite conciliar o
atendimento da demanda real da Administração com o prévio ajuste de preços e com a flexibilidade para os volumes
e as datas de empenho.

9.2. A licitação decorrente deste ETP será realizada por item. Sendo assim, foi adotado o parcelamento da solução,
uma vez que, sendo o objeto divisível, verificou-se para o presente caso não haver prejuízo para o conjunto da
solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A aquisição do KPSI, objeto deste estudo, está diretamente vinculada ao Pregão Eletrônico nº 82/2024,
uma vez que envolve a sua republicação. A necessidade de realizar esta aquisição de forma conjunta
decorre da exigência de que os itens sejam contratados simultaneamente, visando satisfazer integralmente
as necessidades administrativas estabelecidas.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação pretendida está alinhada ao Planejamento Estratégico Organizacional (PEO) e ao Programa de
Aplicação de Recursos (PAR) das Organizações Militares participantes do processo de aquisição a que se refere o
presente estudo.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Por meio da presente contratação, a MB busca materiais com a qualidade necessária para assegurar o
desenvolvimento de suas atividades administrativas e operativas, como também obter economia de escala e
redução dos custos logísticos de sua Cadeia de Suprimentos.

13. Providências a serem Adotadas

Não se vislumbram adequações do ambiente tendo em vista já possuir as condições favoráveis para o recebimento
e emprego do material a ser licitado.
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14. Possíveis Impactos Ambientais

Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não se verifica impactos 
ambientais dignos de nota, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de 
sustentabilidade ambiental abordados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU, 6ª Edição, setembro
/2023: "AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSUMOS HOSPITALARES, MATERIAIS DA ÁREA DA SAÚDE, 
MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E COSMÉTICOS".

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

1. Declara-se que a contratação pretendida é viável, em face das informações de planejamento acima expostas, as quais foram 
elaboradas em conformidade com o contido no Art. 3 do Decreto 10.024 /2019.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIZ CARLOS SCHETTINO JUNIOR
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 08/07/2024 às 15:46:09.

 

 

 

 

 

 

SHAIRA ONEIDA GUIMARAES KHAN LUCAS
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 04/07/2024 às 14:24:41.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm

